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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração 4.0: Flexibilidade para a Inovação das Organizações”, 
publicada pela Atena Editora, compreende um conjunto de vinte e quatro capítulos 
que abordam diversas temáticas inerentes ao campo da administração, promovendo 
o debate sobre estratégias, ações e mecanismos flexíveis focados na inovação das 
organizações.

Dessa forma, esta obra é dedicada àqueles que desejam ampliar seus 
conhecimentos e percepções sobre administração das organizações, com foco na 
inovação, por meio de um arcabouço teórico especializado. Ainda, ressalta-se que este 
livro agrega à área da gestão à medida em que reúne um material rico e diversificado, 
proporcionando a ampliação do debate sobre diversos temas e conduzindo gestores, 
empreendedores, técnicos e pesquisadores ao delineamento de novas estratégias de 
gestão para a inovação. A seguir, apresento os estudos que compõem os capítulos 
deste volume, juntamente com seus respectivos objetivos.

O primeiro capítulo é intitulado “Grau de Inovação das Micro e Pequenas 
Empresas: uma análise sob a ótica do radar de inovação” e objetivou evidenciar a 
importância da inovação para as micro e pequenas empresas, apresentando o 
grau de inovação de uma microempresa que participou do projeto Agentes Locais 
de Inovação (ALI), no período de 2009 a 2011. O segundo capítulo tem como título 
“Perfil dos Empreendedores Brasileiros: o que mostra a pesquisa SEBRAE/ IBQP/ 
Global Entrepreneurship Monitor” e objetivou identificar o perfil do empreendedor 
brasileiro, utilizando a metodologia de pesquisa da Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM). O terceiro capítulo, intitulado “Pequenas e Médias Empresas: modelagem de 
processos de negócios e seus desafios”, objetivou elucidar os esforços, os desafios 
e oportunidades de pequenas e médias empresas em desenvolverem-se no mercado 
nacional e estrangeiro por meio do uso do gerenciamento de processos de negócio e 
suas vertentes.

O quarto capítulo é intitulado “Visão Crítica das Políticas de Gestão de Pessoas e 
Gestão do Conhecimento em Pequenas Empresas” e objetivou debater a importância 
da articulação teórica entre políticas de gestão de pessoas (GP) e gestão do 
conhecimento nas pequenas empresas. O quinto capítulo tem como título “Estilos de 
liderança e a Teoria da Liderança Situacional de Hersey e Blanchard” e apresenta 
a Teoria da Liderança Situacional como uma ferramenta de gerenciamento que faz 
uso de diferentes estilos de liderança existentes aproveitando suas virtudes conforme 
o grau de maturidade do colaborador. O sexto capítulo, intitulado “A Percepção do 
Colaborador acerca da Implantação de um Plano de Cargos e Carreira: um estudo de 
caso em uma ICES – Instituição Comunitária de Ensino Superior”, teve como objetivo 
investigar a percepção dos colaboradores de uma Instituição Comunitária de Ensino 
Superior (ICES) sobre a implantação do plano de cargos e carreira.

O sétimo capítulo tem como título “Violência Simbólica e Empoderamento: 



mulheres que ocupam cargos de direção em centros universitários” e buscou analisar 
a percepção da existência de empoderamento e/ou da vivência da violência simbólica 
no cotidiano de trabalho de cinco mulheres que ocupam cargos de alta direção 
em Centros Universitários, em Belo Horizonte - MG. O oitavo capítulo é intitulado 
“Equidade Salarial Feminina no Mercado de Trabalho: reflexões a partir de um 
levantamento bibliográfico” e teve como objetivo nortear novos administradores nas 
questões relacionadas à equidade salarial através de um levantamento bibliométrico 
de pesquisas sobre o tema. O nono capítulo é intitulado “Teoria Crítica Pós-Moderna 
de Oposição: é possível situá-la no círculo das matrizes epistêmicas?” e explora a 
Teoria Crítica Pós-Moderna de Oposição (TCPO), no âmbito do Círculo das Matrizes 
Epistêmicas (CME), com base na Sociologia das Ausências, das Emergências, da 
Teoria (trabalho) de Tradução, bem como na Razão Subjacente: a Razão Cosmopolita 
como crítica à Razão Indolente.

O décimo capítulo tem como título “Descentralização das Ações de Indução da 
Cultura da Inovação: estudo do setor confeccionista no município de Curvelo/MG” e 
estudou a importância da implementação de uma rede inovadora nos municípios onde 
há unidades CEFET-MG, a fim de consolidar uma política inovadora. O décimo primeiro 
capítulo é intitulado “Modelo de Internacionalização de Empresas com Suporte nas 
Teorias Uppsala e Capital Social” e objetivou propor um modelo de internacionalização 
com suporte na relação entre a Teoria Uppsala e a Teoria do Capital Social. O décimo 
segundo capítulo tem como título “Capital Social e Ensino Superior na Perspectiva 
da Internacionalização” e objetivou elaborar um framework para compreender a 
internacionalização do Ensino Superior, por meio do capital social desenvolvido em 
Cooperação Acadêmica Internacional.

O décimo terceiro capítulo é intitulado “Transparência na Administração Pública 
Municipal do Estado da Paraíba” e objetivou verificar se os 223 municípios que formam 
o estado da Paraíba estão divulgando os instrumentos de transparência pública 
previstos no artigo 48 da Lei Complementar n 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), nos portais eletrônicos dos municípios. O décimo quarto capítulo tem como 
título “Accountability como Ferramenta de Controle e Transparência na Universidade 
Federal de Rondônia” e objetivou analisar como a Pró-reitora de Planejamento 
(PROPLAN) cumpre os critérios de divulgação e transparência exigidos pela Lei de 
Acesso à Informação e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. O décimo quinto capítulo, 
intitulado “Carta de Serviços ao Usuário: um estudo de caso numa grande universidade 
federal brasileira”, teve como objetivo verificar se o capítulo 2 do Decreto 9.094/2017 
está sendo atendido nas universidades públicas federais brasileiras, ou seja, se a 
carta está disponibilizada ao usuário.

O décimo sexto capítulo é intitulado “Administração Transnacional, Governança 
Global e Política Mundial: as vicissitudes do mundo em transe” e desenvolve ensaio 
teórico à luz de Octavio Ianni, David Coen e Tom Pegram, e Anne-Marie Slaughter. 
O décimo sétimo capítulo, intitulado “As Perspectivas Acadêmicas da Trajetória das 



Políticas de Previdência Social no Brasil”, buscou analisar as perspectivas teóricas 
adotadas nos estudos científicos sobre a trajetória das políticas de Previdência Social 
no Brasil de 1998 a 2017 por meio de uma revisão bibliográfica sistemática integrativa. 
O décimo oitavo capítulo tem como título “Análise de Políticas Públicas: reflexões 
sobre a Política Nacional de Incentivo ao Manejo Sustentado e ao Cultivo do Bambu” 
e apresenta as principais características do bambu, seu uso nas atividades produtivas, 
como também analisa sinteticamente a Política Nacional de Incentivo ao Manejo 
Sustentado e ao Cultivo do Bambu.

O décimo nono capítulo tem como título “Reduzir, Reutilizar e Reciclar - 
Sustentabilidade de um Centro de Triagem de Materiais Recicláveis: estudo de caso” 
e buscou apresentar uma proposta de gestão financeira para um centro de triagem 
visando sua sustentabilidade no mercado de materiais recicláveis localizado na 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba, Estado de São Paulo. O vigésimo capítulo 
é intitulado “Custo da Promoção versus o Retorno da Promoção: o caso da GODAM 
Alimentos” e objetivou mostrar os custos e os retornos esperados de uma ação 
promocional através do trabalho de um promotor de vendas desta empresa dentro 
de uma empresa-parceira (cliente). O vigésimo primeiro capítulo é intitulado “Perfil 
e-Consumidor dos Discentes do Curso de Administração de uma IES Brasileira” e 
objetivou conhecer o perfil e-consumidor dos alunos do curso de administração.

O vigésimo segundo capítulo é intitulado “Mito x Realidade: o tag along como 
mecanismo de proteção do acionista minoritário das sociedades anônimas brasileiras” 
e objetivou identificar a efetividade do tag along como prática de governança 
corporativa que protege o acionista minoritário da ação dos acionistas controladores 
em caso de alienação de controle. O vigésimo terceiro capítulo, intitulado “Análise da 
Carteira Eficiente entre o Mercado Imobiliário e os Títulos Públicos Federais”, objetivou 
apresentar uma solução para maximizar um portfólio, utilizando a combinação de 
investimentos diferentes, buscando, com isso, obter a melhor relação risco-retorno. 
O vigésimo quarto capítulo tem como título “Organizational Learning as a Driver of a 
Social Business Model: a case study” e investiga como os agricultores orgânicos no 
Sul do Brasil estão tornando seu negócio social operacionalmente sustentável, criando 
um ambiente de aprendizagem.

Assim, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação que possibilitaram 
a construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa contribuir 
para a discussão e consolidação de temas relevantes para a área de administração, 
levando pesquisadores, docentes, gestores, analistas, técnicos, consultores e 
estudantes à reflexão sobre os assuntos aqui abordados.

Clayton Robson Moreira da Silva
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RESUMO: O Decreto 9.094/2017, que institui 
a Carta de Serviços ao Usuário busca atender 
as demandas de informação e transparência ao 
usuário do serviço. Neste âmbito estão inseridas 
as universidades públicas que buscam atender 
de maneira responsável os usuários. Sendo 
assim, o objetivo deste trabalho é de verificar 
se o capítulo 2 do Decreto 9.094/2017 está 
sendo atendido nas Universidades Públicas 
Federais Brasileiras, ou seja, se a Carta está 
disponibilizada ao usuário. Para tanto, foi 
realizada uma pesquisa exploratória e descritiva 
nas Universidades Públicas Federais do Brasil, 
com ênfase na Universidade Federal Rural 
de Pernambuco, utilizando as estratégias de 
levantamento e estudo de caso. Como resultado, 
a presente pesquisa constatou que a maioria 
das universidades pesquisadas possuem a 
Carta publicada no site institucional, porém, 

com objetivo único de atender ao requisito 
básico do decreto e não de auxiliar o acesso 
ao usuário. Na UFRPE, a Carta de Serviços ao 
Usuário ainda não foi completamente elaborada, 
estando a universidade em questão em dívida 
com a sociedade brasileira. 
PALAVRAS-CHAVE: Administração Pública. 
Carta de Serviços. Transparência.

CITIZEN’S CHARTER: A CASE STUDY IN A 
GREAT BRAZILIAN FEDERAL UNIVERSITY

ABSTRACT: Decree 9.094 / 2017, which 
establishes the Citizen’s Charter, seeks to meet 
the demands of information and transparency 
to the user of the service. Within this scope 
are inserted the public universities that seek to 
attend in a responsible way the users. Therefore, 
the objective of this work is to verify if chapter 2 
of Decree 9.094 / 2017 is being attended at the 
Brazilian Federal Public Universities, that is, if the 
Charter is made available to the user. For that, an 
exploratory and descriptive research was carried 
out in the Federal Public Universities of Brazil, 
with emphasis in the Federal Rural University of 
Pernambuco, using survey strategies and case 
study. As a result, the present research found 
that most of the universities surveyed have the 
Charter published in the institutional website, 
but with the sole objective of meeting the basic 
requirement of the decree and not to help access 
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to the user. At UFRPE, the User Service Letter has not yet been fully elaborated, and 
the university in question is indebted to Brazilian society.
KEYWORDS: Public Administration. Citizen’s Charter. Transparency.

1 |  INTRODUÇÃO

A atual forma de Gestão Pública no Brasil (e no mundo) mostra a necessidade 
de inclusão de aspectos sociais e gerenciais no campo da Administração Pública. 
De acordo com Bresser Pereira (S.d.), desde o Plano Diretor da Gestão 1995-1998 
a indicação da necessidade de mudança na administração pública já era apontada, 
devendo ser voltada para controles de resultado e atendimento às demandas da 
sociedade. O Estado deve ser composto por instituições públicas marcadas pela 
integridade e resposta ao cidadão, com intuito de atender a sociedade e seus interesses 
comuns (DENHARDT; DENHARDT 2000).

Neste sentido a aplicação de Políticas Públicas pode facilitar a Gestão de 
Processos das organizações públicas, pois elas definem normas, padrões e controles 
(DICIONÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 2012). Contudo, para produzir um efeito 
positivo, as políticas públicas devem se tornar um habitus para o indivíduo, causando 
assim efeito positivo para a sociedade (SETTON, 2002). Sendo assim, as políticas 
públicas aplicadas na Gestão de Processos devem assumir uma postura pedagógica 
no sentido de serem incorporadas pelos indivíduos na sua prática social.

Além disso, aponta Mendes (2016), como a compreensão de um modelo de 
processo de negócio não é tarefa intuitiva, nem de fácil compreensão, para cidadãos 
comuns, é preciso criar novos instrumentos, ferramentas ou modelos que facilitem 
essa compreensão e que sejam capazes de integrar pessoas, processos e tecnologias.

Assim, o governo brasileiro, buscando atender às demandas sociais, criou em 
11 de agosto de 2009 o Decreto 6.932, no qual instituindo a Carta de Serviços ao 
Cidadão, com o objetivo de simplificar o atendimento público prestado ao usuário, 
sendo um instrumento regulamentado que traz a obrigatoriedade de sua execução 
no serviço público federal para melhoria da transparência pública em órgãos federais.

Em 17 de julho de 2017 o Decreto nº 9.094 revogou o Decreto 6.932/2009 (Carta 
de Serviços ao Cidadão), instituindo assim, no capítulo II, a Carta de Serviços ao 
Usuário, basicamente aumentando sua abrangência, dando a seguinte definição de 
usuário: “Usuários dos serviços públicos são as pessoas físicas e jurídicas, de direito 
público ou privado, diretamente atendidas por serviço público”.

Diante desse cenário, sendo as universidades públicas federais no Brasil 
dominadas por procedimentos de rotina, que devem ser mapeados, padronizados e 
divulgados, para melhor publicidade e transparência dos mesmos, buscando efetividade 
do serviço público oferecido, surge então o seguinte questionamento: a Carta de 
Serviços ao Usuário está sendo ofertada de forma adequada nessas instituições?

Diante do problema exposto, optou-se por realizar uma pesquisa nas universidades 
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públicas federais brasileiras para identificar a situação atual à luz dos parâmetros de 
atendimento definidos pela Carta de Serviços ao Usuário, com um aprofundamento 
especial na Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) para identificar 
e analisar a situação atual e sugerir formas de melhor atender os requisitos de 
transparência e publicidade dos procedimentos da referida universidade, que possa ser 
estendido para outras instituições públicas. Desta forma, este trabalho tem o objetivo 
de verificar até que ponto pode-se considerar que a Carta de Serviços ao Usuário está 
implantada nas universidades federais brasileiras, sendo esta informação relevante 
para aprofundamentos no assunto, e assim dar a sociedade informações mais úteis 
e precisas a respeito dos serviços prestados por elas. Mais especificamente, os 
objetivos deste trabalho são i) Mapear e avaliar a implantação da Carta de Serviços ao 
Usuário nas Universidades Federais do Brasil e ii) Analisar a situação atual da Carta 
de Serviços ao Usuário na UFRPE. 

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO 

Nessa seção serão apresentados alguns temas relevantes à pesquisa, dando 
base científica e respaldo a respeito da Carta de Serviços ao Usuário. 

2.1 Administração Pública

Para um melhor entendimento da Administração Pública, Meirelles (1994, p. 55) 
afirma que é necessário “partir do conceito de Estado, sobre o qual repousa toda a 
concepção moderna de organização e funcionamento dos serviços públicos a serem 
prestados aos administrados”. O Estado é o ente onipresente na vida do cidadão, 
seja direta (prestação de serviços à sociedade) ou indiretamente (papel regulador), 
além de ser uma autoridade soberana, que nasceu e evolui junto à sociedade, com o 
objetivo de garantir o bem-estar social, passando por diferentes formatos desde sua 
origem (TEIXEIRA, 2012). 

Diante deste contexto, como forma de gestão do Estado brasileiro, historicamente 
a Administração Pública Brasileira foi marcada por três modelos teóricos tradicionais: 
o patrimonialismo, a burocracia e o gerencialismo. Além desses modelos, dois outros 
modelos complementares são citados nos estudos atuais: o gerencialismo e o modelo 
societal (BRESSER-PEREIRA, 1998; PAES DE PAULA, 2005; SECCHI, 2009). 

A busca pela reforma do Estado e a necessidade de modelo de gestão pública 
mais voltada para atender as necessidades do povo brasileiro retratava o processo de 
redemocratização do Brasil. Nos anos 1990, o modelo gerencial foi o escolhido para tal 
feito, onde o planejamento e o controle passaram a ser as funções da administração 
mais requisitados, e o cidadão deixou de ser usuário e passou a ser cliente do serviço 
público (BRESSER-PEREIRA, 1998). 

O modelo da administração pública societal teve origem desde as mobilizações 
sociais na década de 1960, com as reivindicações populares demandando bens de 
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uso coletivo e fazendo surgir os primeiros Centros Populares e Organizações Não-
Governamentais (ONG) (GOHN, 2008), fazendo a participação popular e esses novos 
atores sociais serem incluídos na agenda política. Nesse modelo o cidadão é parceiro 
do serviço público e com ele conforma as políticas públicas (PAES DE PAULA, 2005). 

Os conceitos de Administração Pública Gerencial e de Administração Pública 
Societal podem ser comparados com os conceitos de Gestão Estratégica e Gestão 
Social, respectivamente, utilizados por Cançado et al. (2011). De acordo com estes 
autores, a gestão social tem como foco a sociedade e a tomada de decisão na 
coletividade, já a gestão estratégica tem como ênfase o mercado e a tomada de 
decisão.

Sendo assim, os autores vão ao encontro da afirmação feita por Paes de 
Paula (2005) de que é necessário um modelo de gestão voltado para as demandas 
da sociedade, trazendo a necessidade de uma vitalidade democrática, mesmo 
ainda existindo traços da antiga administração pública burocrática e até mesmo 
patrimonialista. 

Corroborando com os movimentos da reforma administrativa da gestão pública, 
e a inserção do protagonismo social de maneira ativa das decisões do Estado, surge a 
Carta de Serviços ao Cidadão, que em 2017 foi transformada em Carta de Serviços ao 
Usuário, tendo como fator chave a garantia dos direitos do cidadão de conhecer e se 
apoderar da informação e do serviço prestado pelo órgão público, de forma que facilite 
o uso dos serviços públicos existentes pelo mesmo (BRASIL, 2009; BRASIL, 2017). 

2.2 Gestão de Processos 

As organizações, sejam elas públicas ou privadas, são sistemas abertos que 
recebem e provocam estímulos com o ambiente interno e externo. Ou seja, os 
processos são formados por insumos, também chamados de inputs, que são fornecidos 
para a organização pelo ambiente no qual ela está inserida; após processamento 
desses inputs (atividades da organização), são entregues os outputs (resultados) a 
esse mesmo ambiente organizacional (MORGAN, 1996). Sendo assim, fica clara a 
dependência da organização com o ambiente onde a mesma está inserida. 

Gonçalves (2000) afirma que todo trabalho importante realizado nas empresas 
faz parte de algum processo. Não existe um produto ou um serviço oferecido por uma 
empresa sem um processo empresarial, conforme pode ser verificado na figura 1. 

No Brasil, o Guia de Gestão de Processos do Governo (2011) afirma o compromisso 
dos processos atenderem à satisfação dos cidadãos, através da transformação dos 
elementos, cumprimento de regras e o correto consumo dos recursos. 

De acordo com Paim et al. (2009, p. 139), Gestão de Processos (GP) é “um 
conjunto articulado de tarefas permanentes para projetar e promover o funcionamento e 
o aprendizado sobre os processos”. A adoção de uma estrutura baseada nos processos 
significa, em geral, dar menos ênfase à estrutura funcional do negócio (DAVENPORT, 
1994). Na prática, a GP transforma toda a organização, influenciando diretamente na 
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cultura organizacional, trazendo grande impacto para todos os “stakeholders”. 

Figura 1 – Processos
Fonte: SIERVE (2014).

A desorganização dos procedimentos de uma instituição produz retrabalho, 
perda de tempo, despesas extras e engessamento de processos, fazendo com 
que a organização não evolua. Sendo assim, é necessário que decisões quanto à 
aplicação das políticas públicas na gestão de processos estejam ajustadas à cultura 
da organização. 

De um lado, as empresas privadas já entendem a real importância de gerenciar 
por processos e utilizam esse gerenciamento em grande escala. Do outro lado, as 
organizações públicas, em especial as Instituições Públicas de Ensino Superior estão 
começando o processo de modernização, diminuindo o foco burocrático e partindo 
para o foco gerencial, visando resultados voltados para o benefício da sociedade. 

Sendo assim, é indiscutível que a padronização dos processos de uma 
organização é essencial para aumentar a produtividade, otimizar o tempo e reduzir 
despesas. Com as Universidades Públicas Federais não é diferente. Elas possuem 
cultura própria que transmite valor ao corpo discente, docente e funcional por meio 
de projetos educacionais; são produtoras, reprodutoras e multiplicadoras de cultura 
(SANTOS; ROSSO, 2004), e precisam se enquadrar nas normas governamentais. 
Por isso, a gestão de processos é de suma importância para as transformações e 
andamento efetivo da organização, tendo utilidade tanto no processo de implantação 
da Carta quanto na padronização dos serviços oferecidos pela organização. 

2.3 Carta de Serviços ao Usuário 

A Carta de Serviços ao Usuário, contida no Decreto 9.094/2017, teve seu início 
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com a Carta de Serviços ao Cidadão (que foi formalizada com o Decreto 6.932/2009), 
a Lei da Transparência (131/2009) e a Lei de Acesso à Informação Pública – LAI 
(12.527/2011). 

A Carta de Serviços ao Usuário surgiu mundialmente ainda na década de 1990, 
no Reino Unido e foi “copiada” por diversos países. Tinha o objetivo de melhorar as 
relações entre cidadãos e governo e otimizar a qualidade na prestação de serviços, 
além de ter sido utilizada para prestação de contas dos custos-benefícios oferecidos 
pelo governo (SANDERSON, 1996). 

A Carta criada no Reino Unido, chamada de Citizen’s Charter, se espalhou 
rapidamente para outras partes do mundo, sofrendo algumas alterações, de acordo 
com a peculiaridade de cada local, mas sempre buscando a excelência do serviço 
público (TORRES, 2005). 

No Brasil, o Decreto 6.932/2009 determinou que todo órgão público federal 
que atenda ao público, crie e divulga a Carta de Serviços ao Usuário, incorporando 
paradigmas de participação e controle de resultados, buscando sempre o bom 
desempenho institucional. Contudo, como pode ser visto neste estudo, alguns órgãos 
ainda não cumprem tal determinação. 

A Carta de Serviços ao Usuário é um poderoso instrumento de gestão pública e 
tem o compromisso de atender as necessidades de informação de qualquer usuário 
que desejar utilizar um serviço público, mesmo tendo caráter apenas educativo e 
informativo.  É uma ferramenta que informa ao público como ter acesso aos serviços 
prestados por determinado órgão público, visando qualidade, eficiência, eficácia e 
melhorias de atendimento e gestão, ou seja, tem como objetivo a melhoria contínua 
no serviço público. 

Para atender a todos esses aspectos, a Carta de Serviços ao Usuário deve conter 
diversas informações, além da necessidade de detalhamento do padrão de qualidade 
do atendimento (BRASIL, 2017). Informações como o serviço oferecido, os requisitos 
e documentos necessários para acessar o serviço, as etapas para processamento do 
serviço, o prazo para a prestação do serviço, a forma de prestação do serviço, a forma 
de comunicação com o solicitante do serviço e os locais e as formas de acessar o 
serviço. Além disso, deverá ter amplo acesso e divulgação nos locais de atendimento, 
no Portal de Serviços do Governo Federal e em locais de fácil acesso ao público. 

Contudo, vale salientar que nem o Decreto 9.094/2017, nem o Guia de Elaboração 
da Carta definem como fazer a Carta ser um instrumento interativo, transparente, de 
fácil entendimento e comunicação, cabendo ao órgão público a criação de sua Carta, 
baseada em seus processos, que atende aos princípios da Carta de Serviços ao 
Usuário (BRASIL, 2017). 

A implantação da Carta traz diversas vantagens para o órgão, o servidor e o 
cidadão. Para o órgão, o ganho é em eficiência e melhoria contínua; para o servidor, 
maior valorização do seu trabalho; para o cidadão, clareza e satisfação dos serviços 
prestados (GUIA METODOLÓGICO DE ELABORAÇÃO DA CARTA, 2014), por isso é 
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preciso valorizá-la e incentivá-la. 

3 |  METODOLOGIA

A presente pesquisa reúne um levantamento nacional e um estudo de caso com 
propósito metodológico descritivo e exploratório, visando verificar a implantação da 
Carta de Serviço ao Usuário em todas as 63 Universidades Públicas Federais do 
Brasil, e em especial na UFRPE. O caráter descritivo e exploratório se justifica por 
objetivar descrever características de uma população ou fenômeno e estabelecer 
relações entre as variáveis (GIL, 2008). 

Em relação às estratégias, foram utilizadas na pesquisa o levantamento e o estudo 
de caso. O survey, ou levantamento de campo, é utilizado para conhecimento direto 
da realidade, com economia e rapidez, para em seguida analisar quantitativamente os 
dados coletados (GIL, 2008), e no presente estudo limitou-se a analisar os sites das 
universidades federais brasileiras, com uma amostra é não probabilística, de caráter 
intencional. Já o estudo de caso “é um estudo empírico que investiga um fenômeno 
atual dentro do seu contexto de realidade” (YIN, 2005, p. 32) e segundo Gil (2008) “é 
um estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o 
seu conhecimento amplo e detalhado”, e o caso selecionado, por facilidade de acesso, 
foi a UFRPE, uma grande instituição que ainda não implantou a Carta de Serviços ao 
Usuário. 

A abordagem metodológica utilizada será caracterizada quanto à sua natureza, 
como qualitativa e quantitativa, pois, “a utilização conjunta da pesquisa qualitativa 
e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir 
isoladamente” (FONSECA, 2002, p. 20). 

Para a coleta de dados foram utilizadas a pesquisa documental e as entrevistas. 
A pesquisa documental buscou fontes primárias e secundárias, e segundo Gil (2008), 
a pesquisa documental faz uso de vários tipos de materiais que são considerados 
documentos. Já a entrevista é uma técnica de coleta de dados muito utilizada nas 
pesquisas sociais, sendo útil para a obtenção de informações acerca de razões e 
explicações a respeito das coisas precedentes (SELLTIZ, 1967, apud GIL, 2008). 
Nesta pesquisa a entrevista foi do tipo focalizada, que segundo Gil (2008) é uma 
entrevista livre que se concentra num tema bem específico. 

A pesquisa teve início com a revisão de literatura, que perdurou durante todo o 
tempo de trabalho. Na etapa inicial foi realizada uma busca bibliográfica e documental 
a respeito do tema Carta de Serviços ao Usuário, para melhor entendimento do assunto 
e da legislação brasileira que trata a respeito do assunto. Em seguida foi realizada a 
escolha da universidade em estudo e realizado um roteiro de atividades. 

Na etapa seguinte, de coleta de dados, foram identificadas as legislações 
brasileiras que tratam do tema; mapeadas as universidades federais brasileiras, 
para levantamento do quantitativo de Cartas de Serviço ao Usuário; e realizado o 
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levantamento documental a respeito do tema na UFRPE. Foram realizadas três 
entrevistas focalizadas com o responsável pelo Setor de Informação ao Cidadão - SIC 
da UFRPE e coletados documentos de apoio à pesquisa documental e bibliográfi ca. 
Nessa etapa, o entrevistado falou livremente à medida que o entrevistador conduziu 
a entrevista com foco nos assuntos de interesse. Foram necessárias três entrevistas 
para o andamento deste trabalho, pois, a primeira entrevista foi fonte de conhecimento 
do pesquisador a respeito do tema; na segunda, o pesquisador focou nos modelos de 
Carta das instituições pesquisadas; a terceira entrevista foi para sanear as dúvidas 
ainda pendentes. 

Na terceira etapa foi realizada a análise dos dados obtidos a partir do levantamento 
bibliográfi co, documental e das entrevistas. A seguir são apresentados os resultados 
de cada objetivo específi co traçado. 

4 |  RESULTADOS 

Esta seção está dividida em duas subseções. A subseção 4.1 discutirá os 
resultados do survey e a subseção 4.2 discutirá os resultados do estudo de caso na 
UFRPE. 

4.1 Mapeamento e avaliação da Carta nas universidades 

Foi realizada uma pesquisa nos sites das 63 Universidades Públicas Federais 
Brasileiras existentes para identifi car o cenário geral atual da Carta de Serviços ao 
Usuário. Sendo assim, verifi cou-se que a maioria das instituições de ensino já possui 
a Carta publicada e divulgada, em formato texto ou estruturada em forma de site. 

A fi gura 2 demonstra toda a amostra da pesquisa, composta pelas 63 universidades. 
Nesta fi gura pode-se verifi car o percentual de universidades que possuem ou não 
possuem a Carta de Serviços ao Usuário. 

Figura 2 – Quantitativo de universidades com e sem Carta
Fonte: Dados da pesquisa (2018)
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É possível observar que quase 90% (56/63) das universidades já estão atendendo 
ao Decreto 6.932/2009, restando apenas sete universidades (UNIFAP, UFRA, UFRPE, 
UFSB, UFPI, UFOB, UFSM) que ainda não possuem a Carta de Serviços ao Usuário 
implantada, ou seja, apenas 11% (7/63) das instituições ainda estão em fase de 
adequação ao decreto que versa sobre a Carta. Percebe-se assim que as Instituições, 
em sua grande maioria, buscam atender as necessidades de informação da comunidade 
acadêmica, facilitando assim o acesso à informação e compartilhando dos princípios 
da gestão social preconizados por Paes de Paula (2005) e pela legislação (BRASIL, 
2009; BRASIL, 2011; BRASIL, 2017). 

A fi gura 3 trata das universidades que possuem a Carta de Serviços ao Usuário 
divulgada. Neste gráfi co é possível verifi car os tipos de Carta. 

Figura 3 – Tipo de Carta
Fonte: Dados da pesquisa (2018)

Verifi ca-se assim que a Carta em formato texto, arquivo PDF, é o mais utilizado 
pelas universidades pesquisadas, somando-se mais de 70% (40/63). Pouco mais de 
30% (19/63) divulgou na forma de navegação web, via site (UFS, UFCA, UFAL, UFPE, 
UFBA, UFRB, UFMT, UFCSPA, FURG, UFRGS, UTFPR, UNIFAL-MG, UFJF, UFLA, 
UFSCar, UFSJ, UNIFESP, UFF, UFRRJ), e apenas 5% (3/63) (UFPE, UFMT, UNIFAL-
MG) a divulgam nos dois formatos PDF e via site na web. 

Ou seja, verifi ca-se que a interatividade ainda está ausente na maior parte das 
Cartas publicadas pelas universidades, trazendo difi culdade na busca pela informação 
por parte do usuário e difi culdade na atualização rápida e necessária por parte da 
instituição, pois, de acordo com Lemos (1999, apud CORNELIO et al, 2010), é importante 
a interação dos indivíduos no processo de busca pela informação e conhecimento. 

A fi gura 4 traz um retrato das universidades que ainda não possuem a Carta de 
Serviços ao Usuário; praticamente todas estão situadas nas regiões Norte / Nordeste 
(dentre elas a UFRPE) e apenas uma fi ca fora desse eixo. 
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Figura 4 – Universidades que não possuem a Carta
Fonte: Dados da pesquisa (2018)

4.2 Análise da situação atual da Carta na UFRPE 

Por intermédio da pesquisa documental realizada no setor responsável pela 
Carta de Serviços ao Usuário da UFRPE (Serviço de Informação ao Usuário - SIC) 
e da realização das entrevistas com o responsável, foi analisado o cenário atual da 
Carta na universidade em questão. 

Com base no Relatório de Gestão, ano exercício 2016, da UFRPE, pode-se 
verifi car que a Carta de Serviços ao Usuário da UFRPE encontra-se em fase de 
revisão fi nal. De acordo com o responsável pelo SIC – UFRPE, o grande problema 
para a elaboração e a implantação da Carta de Serviços ao Usuário é a “difi culdade 
no estabelecimento do fl uxo de processos da universidade”, de suma importância 
para defi nição das tarefas e serviços executados pela instituição e sua divulgação 
perante os usuários. Outro ponto de grande relevância apresentado pelo entrevistado 
é a “difi culdade de defi nição dos atores responsáveis por esses processos”, pois, de 
acordo com Servin e De Brun (2005), o elemento pessoa é o responsável por tornar o 
planejamento real, não podendo ser menosprezado no processo como um todo. 

Sendo assim, foi verifi cado com o entrevistado e no Relatório de Gestão que a 
UFRPE ainda não possui a Carta de Serviços ao Usuário divulgada devido a grandes 
mudanças ocorridas na legislação brasileira, além da ausência de processos bem 
defi nidos na instituição e a falta de profi ssionais dedicados e envolvidos no processo 
de elaboração e divulgação da Carta. 

5 |  CONCLUSÕES

Por meio desta pesquisa pode-se realizar estudos sobre a Carta de Serviços ao 
Usuário, reforçando sua importância para a sociedade e a gestão dos órgãos públicos, 
buscando assim atender aos requisitos da Carta e ao que preceitua a gestão societal 
proposta por Paes de Paula (2005). 
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Também foi verificado que grande parte das universidades pesquisadas estão 
apenas buscando atender ao decreto, divulgando a Carta em arquivo PDF, sem 
preocupação em facilitar o acesso aos usuários e dificultando a atualização da Carta 
por parte dos atores responsáveis. 

A Carta de Serviços da UFRPE ainda se encontra em fase de revisão, aguardando 
finalização para sua publicação e divulgação. Vale salientar que a UFRPE não atendeu 
ao Decreto 6.932/2009, que durou praticamente 8 anos, sendo revogado em 2017, e 
continua sem atender ao Decreto 9.094/2017, que teve prazo máximo para adequação 
expirado em janeiro/2018. Apesar do site da UFRPE conter algumas informações 
ao usuário, elas estão dispersas, de acesso difícil, sendo necessária a atualização, 
unificação, consolidação e divulgação desses serviços prestados, transformando essas 
informações na Carta de Serviços ao Usuário, contribuindo assim para a evolução da 
gestão pública brasileira e de sua transparência perante seus usuários. 

A ausência da Carta, além de não atendimento ao Decreto, traz dificuldade no 
acesso a informações por parte dos usuários e dificuldade na gestão das informações 
e serviços por parte da instituição. 

Acrescenta-se que para uma boa proposta e melhor qualidade de atendimento 
ao público, a Carta deve ser elaborada de maneira mais acessível, mais intuitiva e 
de fácil atualização por parte dos responsáveis. A construção de um sistema web 
atenderia ao decreto e tornaria a sua implementação efetiva, trazendo eficiência e 
eficácia para o serviço público em questão. 

Por fim, é constatada que as universidades pesquisadas ainda estão tentando se 
adaptar a evolução da Administração Pública Brasileira e ao atendimento das Políticas 
Públicas de Transparência. Estão na busca pelo atendimento aos requisitos da Carta 
de Serviços ao Usuário, contudo, ainda sem conseguir ofertar a Carta de maneira 
acessível e de fácil entendimento a sociedade. 
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